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curso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão
nº. 20.025. - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a
decisão dos julgadores de Primeira Instância, pelos seus próprios mo-
tivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO

Recurso nº. 78.502. - Processo nº. E-04/211/20495/2019. - Recorren-
te: QUINTA TURMA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: 4
ELOS DISTRIBUIDORA LTDA. - Relator: Conselheiro Gustavo Kelly
Alencar. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimen-
to ao recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. -
Acórdão nº. 20.026. - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Con-
firmada a decisão dos julgadores de Primeira Instância, pelos seus
próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVI-
DO.

Recurso nº 77.952. - Processo nº E-04/211/002158/2020. - Recorren-
te: SEXTA TURMA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: FRI-
SA FRIGORÍFICO RIO DOCE S/A. - Relator: Conselheiro Alvaro Mar-
ques Neto. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado pro-
vimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator. - Acórdão nº. 20.027. - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍ-
CIO. Confirmada a decisão dos julgadores de Primeira Instância, pe-
los seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO.

Recurso nº 76.220. - Processo nº E-04/040/100081/2018. - Recorren-
te: DÉCIMA PRIMEIRA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. -
Interessada: PETRALCO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. - Rela-
tora: Conselheira Luciana Dornelles do Espírito Santo. - DECISÃO:
Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao recurso ao re-
curso de ofício, nos termos do voto da Conselheira Relatora. Mudan-
do a natureza do vício formal, para o vício material. - Acórdão nº.
20.028. - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Mantida a deci-
são do julgador de Primeira Instância, que julgou nulo o lançamento.
Nulidade confirmada. Cabe registrar que o vício que ensejou a nu-
lidade é de caráter material, e não formal, conforme afirmado na de-
cisão recorrida. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 19/12/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº. 79.652. - Processo nº E-04/022/100171/2018. - Recorren-
te: DÉCIMA TURMA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada:
CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO BAY MARKET. - Relator: Conselheiro Al-
varo Marques Neto. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi ne-
gado provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator. - Acórdão nº. 20.040. - EMENTA: ICMS - RECURSO
DE OFÍCIO. Confirmada a decisão dos julgadores de Primeira Instân-
cia, pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍ-
CIO DESPROVIDO.

Recurso nº 78.519. - Processo nº E-04/211/021305/2019. - Recorren-
te: TERCEIRA TURMA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada:
FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A. - Relator: Conselheiro Gustavo
Kelly Alencar. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado pro-
vimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator. - Acórdão nº. 20.043. - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍ-
CIO. Confirmada a decisão dos julgadores de Primeira Instância, pe-
los seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO.
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Decisões proferidas na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 24/05/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 73.885. - Processo nº E-04/034/101901/2018. - Recorren-
te: SENDAS DISTRIBUIDORA S/A. - Recorrida: SEGUNDA TURMA
DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex Gabriel
Siveris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada
a preliminar de nulidade do Auto de Infração, suscitada pela Recor-
rente, nos termos do voto do Conselheiro Relator. No mérito, por
maioria de votos, foi dado provimento ao recurso voluntário, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Gustavo Kelley Alencar, designado Re-
dator do acórdão. Vencido o Conselheiro Alex Gabriel Siveris da Rosa
(Relator), que dado parcial provimento ao recurso. - Acórdão nº.
19.814. - EMENTA: ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - NÃO RE-
COLHER. PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. O
lançamento fiscal apresenta os elementos necessários à sua validade,
e a legislação nele registrada é suficiente para fins de atribuir à em-
presa destinatária a responsabilidade pelo pagamento do imposto de-
vido por substituição. Obediência ao disposto no art. 74 do Decreto nº
2.473/79 e no art. 221 do Decreto-lei nº 5/75. Rejeitada a preliminar
de nulidade. MÉRITO. ICMS-ST. PAGAMENTO ANTES DA PERDA
DA ESPONTANEIDADE. IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO. PRE-
CEDENTES. O recolhimento integral do ICMS-ST ocorreu antes da
data de ciência do Auto de Infração, nos termos do art. 138 do CTN.
O procedimento de ofício não se iniciou na passagem pela Barreira
Fiscal, pois quem recebeu o Auto de Constatação foi um terceiro, e
não a Recorrente. Inaplicável a quebra da espontaneidade dos demais
envolvidos na infração, por falta de previsão legal. RECURSO VO-
LUNTÁRIO PROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE.

Recurso nº 73.886. - Processo nº E-04/034/103368/2018. - Recorren-
te: SENDAS DISTRIBUIDORA S/A. - Recorrida: SEGUNDA TURMA
DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex Gabriel
Siveris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada
a preliminar de nulidade do Auto de Infração, suscitada pela Recor-
rente, nos termos do voto do Conselheiro Relator. No mérito, por
maioria de votos, foi dado provimento ao recurso voluntário, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Gustavo Kelley Alencar, designado Re-
dator do acórdão. Vencido o Conselheiro Alex Gabriel Siveris da Rosa
(Relator), que dado parcial provimento ao recurso. - Acórdão nº
19.815. - EMENTA: ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - NÃO RE-
COLHER. PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. O
lançamento fiscal apresenta os elementos necessários à sua validade,
e a legislação nele registrada é suficiente para fins de atribuir à em-
presa destinatária a responsabilidade pelo pagamento do imposto de-
vido por substituição. Obediência ao disposto no art. 74 do Decreto nº
2.473/79 e no art. 221 do Decreto-lei nº 5/75. Rejeitada a preliminar
de nulidade. ICMS-ST. PAGAMENTO ANTES DA PERDA DA ESPON-
TANEIDADE. IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO. PRECEDENTES.
O recolhimento integral do ICMS-ST ocorreu antes da data de ciência
do Auto de Infração, nos termos do art. 138 do CTN. O procedimento
de ofício não se iniciou na passagem pela Barreira Fiscal, pois quem
recebeu o Auto de Constatação foi um terceiro, e não a Recorrente.
Inaplicável a quebra da espontaneidade dos demais envolvidos na in-
fração, por falta de previsão legal. RECURSO VOLUNTÁRIO PROVI-
DO. AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE.

Decisão proferida na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 07/06/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 75.722. - Processo nº E-04/038/100091/2018. - Recorren-
te: SCHLUMBERGER SERVIÇOS DE PETRÓLEO LTDA. - Recorrida:
SÉTIMA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relatora: Con-

selheira Luciana Dornelles do Espírito Santo. - DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, foi rejeitada a preliminar de nulidade do Auto de
Infração. No mérito, também por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso voluntário, tudo nos termos do voto da Con-
selheira Relatora. - Acórdão nº. 19.824. - EMENTA: PRELIMINAR DE
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. O Auto de Infração contém to-
dos os elementos necessários à sua validade, como a indicação dos
dispositivos infringidos e a exposição dos fatos de forma completa e
clara. Foram observados os artigos 74 do Decreto nº 2.473/79 e 142
do CTN, não havendo qualquer vício que enseje a nulidade do lan-
çamento.
PRELIMINAR REJEITADA. MULTA FORMAL. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ARQUIVOS DIGITAIS COM DADOS IN-
CORRETOS. Nos termos do artigo 136 do CTN, a responsabilidade
pelo cumprimento das obrigações tributárias é de natureza objetiva.
Caracterizada a inobservância de obrigação acessória, a ausência de
má fé do contribuinte não afasta a exigência da penalidade prevista
na legislação vigente. RECURSO DESPROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 19/07/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 77.226. - Processo nº E-04/211/017149/2019. - Recorren-
te: RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA. - Recorrida: TERCEIRA
TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex
Gabriel Siveris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, fo-
ram rejeitadas as preliminares de nulidade da decisão de 1ª Instância
e de nulidade do AI, suscitadas pela Recorrente. No mérito, pelo voto
de qualidade, foi dado provimento ao recurso voluntário, nos termos
do voto do Conselheiro Gustavo Kelley Alencar, designado Redator.
Vencidos os Conselheiros Alex Gabriel Siveris da Rosa e Álvaro Mar-
ques Neto, que negavam provimento ao recurso voluntário. - Acórdão
nº. 19.868. - EMENTA: ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RE-
TENÇÃO EM DESACORDO - DESCONTOS INCONDICIONAIS. PRE-
LIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. Confirma-se
dos autos que a ilustre Auditora Relatora a quo abordou suficiente-
mente as alegações de bloqueio, e não se divisa vícios no julgamento
atacado. Rejeitada a preliminar de nulidade da decisão da JRF. PRE-
LIMINARES DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. O lançamento
fiscal apresenta os elementos necessários à sua validade. O relato da
infração descreve plenamente o ocorrido, e os dispositivos infringidos
são adequados aos fatos narrados e demonstrados pela fiscalização.
Obediência ao disposto no art. 74 do Decreto nº 2.473/79 e no art.
221 do Decreto-lei nº 5/75. Não se confirma ainda a existência de
afronta ao direito de defesa do sujeito passivo, e tampouco nódoas na
ação fiscal que ensejou o discutido lançamento. Rejeitadas as preli-
minares de nulidade do Auto de Infração. MÉRITO. ICMS-ST. BASE
DE CÁLCULO. DESCONTOS INCONDICIONAIS CONCEDIDOS. NÃO
INCLUSÃO. A base de cálculo do ICMS é o valor da operação, mes-
mo no caso do ICMS ST, no qual o valor da operação é calculado
com base em uma fórmula legalmente prevista. Assim, os descontos
incondicionais concedidos, que não integram o valor da operação,
também devem ser excluídos nesta hipótese. RECURSO PROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 18/10/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 78.786. - Processo nº E-04/211/005667/2021. - Recorren-
te: RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA. - Recorrida: NONA TUR-
MA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex Ga-
briel Siveris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi re-
jeitada a preliminar de nulidade da Decisão Recorrida, nos termos do
voto do Conselheiro Relator. No mérito, pelo voto de qualidade, foi
dado provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Con-
selheiro Gustavo Kelly Alencar, designado Redator do acórdão. Ven-
cidos os Conselheiros Alex Gabriel Siveris da Rosa e Alvaro Marques
Neto, que negavam. - Acórdão nº. 19.957. - EMENTA: ICMS - SUBS-
TITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO EM DESACORDO. PRELIMI-
NAR DE NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. Confirma-se dos au-
tos que o ilustre Auditor Relator a quo abordou suficientemente as
alegações de bloqueio, e não se divisa vícios no julgamento atacado.
Rejeitada a preliminar de nulidade da decisão da JRF. MÉRITO.
ICMS-ST. SISTEMÁTICA DO “G AT I L H O ”. INVIABILIDADE DE APLI-
CAÇÃO POR MEIO DE RESOLUÇÃO. MAJORAÇÃO DA BASE DE
CÁLCULO DO ICMS-ST. PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. RECUR-
SO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO. A sistemática do gatilho do
ICMS-ST depende de lei em sentido formal para a sua implementa-
ção, por caracterizar efetiva fixação da base de cálculo do imposto.
MARGENS DE VALOR AGREGADO DO REGIME DO ICMS-ST. NE-
CESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO. Descabe utilizar margens de valor
agregado vetustas, anteriores à própria LC 87/96 e em desacordo
com as disposições desta última e da própria Lei do ICMS. RECUR-
SO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.

Recurso nº 79.084. - Processo nº E-04/211/011520/2021. - Recorrente:
RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA. - Recorrida: NONA TURMA
DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex Gabriel
Siveris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada
a preliminar de nulidade da Decisão Recorrida, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. No mérito, pelo voto de qualidade, foi dado pro-
vimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Conselheiro
Gustavo Kelly Alencar, designado Redator do acórdão. Vencidos os
Conselheiros Alex Gabriel Siveris da Rosa e Alvaro Marques Neto,
que negavam. - Acórdão nº. 19.958. - EMENTA: ICMS - SUBSTITUI-
ÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO EM DESACORDO. PRELIMINAR
DE NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. Confirma-se dos autos
que o ilustre Auditor Relator a quo abordou suficientemente as ale-
gações de bloqueio, e não se divisa vícios no julgamento atacado.
Rejeitada a preliminar de nulidade da decisão da JRF. MÉRITO.
ICMS-ST. SISTEMÁTICA DO “G AT I L H O ”. INVIABILIDADE DE APLI-
CAÇÃO POR MEIO DE RESOLUÇÃO. MAJORAÇÃO DA BASE DE
CÁLCULO DO ICMS-ST. PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. RECUR-
SO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO. A sistemática do gatilho do
ICMS-ST depende de lei em sentido formal para a sua implementa-
ção, por caracterizar efetiva fixação da base de cálculo do imposto.
MARGENS DE VALOR AGREGADO DO REGIME DO ICMS-ST. NE-
CESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO. Descabe utilizar margens de valor
agregado vetustas, anteriores à própria LC 87/96 e em desacordo
com as disposições desta última e da própria Lei do ICMS. RECUR-
SO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 19/10/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº. 78.863. - Processo nº. E-04/211/3161/2018. - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: EMPRESA DE ÔNIBUS
E TURISMO PEDRO ANTONIO LTDA. - Relator: Conselheiro Gustavo
Kelly Alencar. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi dado pro-
vimento, ao recurso de ofício, para afastar a preliminar de nulidade
suscitada pela JRF, nos termos do voto do Conselheiro Relator. -
Acórdão nº. 19.965. - EMENTA: DECISÃO DA JUNTA DE REVISÃO
FISCAL. NULIDADE QUE SE AFASTA. HIGIDEZ DA FUNDAMENTA-
ÇÃO. RETORNO DOS AUTOS PARA A JUNTA DE REVISÃO FIS-
CAL, PARA JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 25/10/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 79.372. - Processo nº E04/211/12132/2020. - Recorrente:
TRANSPORTADORA OCIANI LTDA. - Recorrida: SEGUNDA TURMA
DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex Gabriel
Siveris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso voluntário nos termos do voto do Conselheiro
Relator. - Acórdão nº. 19.967. - EMENTA: ICMS - MERCADORIAS
TRIBUTADAS - TRANSPORTE COM DOCUMENTO FISCAL INIDÔ-
NEO - REAPROVEITAMENTO. Comprovado nos autos que documen-
to fiscal desconsiderado pela fiscalização foi utilizado para acobertar o
trânsito de mais de uma operação de circulação de mercadorias, e
não comprovada a tese erigida pela defesa, restam plenamente ca-
racterizadas a infração e a sujeição passiva delineadas na peça exor-
dial. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO
JULGADO PROCEDENTE.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 08/11/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 64.497. - Processo nº E-04/039/000659/2014. - Recorren-
te: PANPHARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. - Re-
corrida: OITAVA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator:
Conselheiro Gustavo Kelly Alencar. - DECISÃO: Por unanimidade de
votos, foi homologada a desistência do recurso voluntário, solici-
tada pela Recorrente, nos termos do voto do Conselheiro Relator. -
Acórdão nº. 19.978. - EMENTA: DESISTÊNCIA DO RECURSO VO-
LUNTÁRIO. REMISSÃO E ANISTIA PREVISTAS NO CONVÊNIO
ICMS 190/17. APLICAÇÃO. CONCORDÂNCIA DA REPRESENTAÇÃO
DA FAZENDA. HOMOLOGAÇÃO DA DESISTÊNCIA.

Recurso nº 79.081. - Processo nº E-04/211/002052/2021. - Recorren-
te: RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA. - Recorrida: DÉCIMA TUR-
MA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex Ga-
briel Siveris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi re-
jeitada a preliminar de nulidade da Decisão de 1ª Instância, suscitada
pela Recorrente, nos termos do voto do Conselheiro Relator. No mé-
rito, pelo voto de qualidade, foi dado provimento ao recurso volun-
tário, tudo nos termos do voto do Conselheiro Gustavo Kelly Alencar,
designado Redator do acórdão. Vencidos os Conselheiros Alex Gabriel
Siveris da Rosa e Álvaro Marques Neto, que negavam provimento ao
recurso. - Acórdão nº. 19.981. - EMENTA: ICMS - SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO EM DESACORDO. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. Confirma-se dos autos que o
ilustre Auditor Relator a quo abordou suficientemente as alegações de
bloqueio, e não se divisa vícios no julgamento atacado. Rejeitada a
preliminar de nulidade da decisão da JRF. MÉRITO. ICMS-ST. SIS-
TEMÁTICA DO “G AT I L H O ”. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO POR
MEIO DE RESOLUÇÃO. MAJORAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO
ICMS-ST. PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. RECURSO AO QUAL
SE DÁ PROVIMENTO. A sistemática do gatilho do ICMS-ST depende
de lei em sentido formal para a sua implementação, por caracterizar
efetiva fixação da base de cálculo do imposto. MARGENS DE VALOR
AGREGADO DO REGIME DO ICMS-ST. NECESSIDADE DE ATUA-
LIZAÇÃO. Descabe utilizar margens de valor agregado vetustas, an-
teriores à própria LC 87/96 e em desacordo com as disposições desta
última e da própria Lei do ICMS. RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL
SE DÁ PROVIMENTO.

Recurso nº 79.082. - Processo nº E-04/211/011522/2021. - Recorrente:
RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA. - Recorrida: SEXTA TURMA
DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex Gabriel
Siveris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada
a preliminar de nulidade da Decisão de 1ª Instância, suscitada pela
Recorrente, nos termos do voto do Conselheiro Relator. No mérito,
pelo voto de qualidade, foi dado provimento ao recurso voluntário, pa-
ra julgar improcedente o Auto de Infração, tudo nos termos do voto
do Conselheiro Gustavo Kelly Alencar, designado Redator do acórdão.
Vencidos os Conselheiros Alex Gabriel Siveris da Rosa e Álvaro Mar-
ques Neto que negavam provimento ao recurso. - Acórdão nº. 19.989.
- EMENTA: ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO EM
DESACORDO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO RECOR-
RIDA. Confirma-se dos autos que o ilustre Auditor Relator a quo abor-
dou suficientemente as alegações de bloqueio, e não se divisa vícios
no julgamento atacado. Rejeitada a preliminar de nulidade da decisão
da JRF. MÉRITO. ICMS-ST. SISTEMÁTICA DO “G AT I L H O ”. INVIABI-
LIDADE DE APLICAÇÃO POR MEIO DE RESOLUÇÃO. MAJORA-
ÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS-ST. PRINCÍPIO DA RESER-
VA LEGAL. RECURSO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO. A sistemá-
tica do gatilho do ICMS-ST depende de lei em sentido formal para a
sua implementação, por caracterizar efetiva fixação da base de cál-
culo do imposto. MARGENS DE VALOR AGREGADO DO REGIME
DO ICMS-ST. NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO. Descabe utilizar
margens de valor agregado vetustas, anteriores à própria LC 87/96 e
em desacordo com as disposições desta última e da própria Lei do
ICMS. RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 17/11/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 78.829. - Processo nº E-04/211/000906/2021. - Recorren-
te: FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ. - Recorrida: SÉTIMA TURMA DA
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex Gabriel Si-
veris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. - Acórdão nº. 19.991. - EMENTA: ICMS - DIFERENCIAL DE
ALÍQUOTAS - NÃO RECOLHER. Confirmado nos autos o não adim-
plemento do imposto devido a título de diferencial de alíquotas, afi-
gura-se legítima a lavratura de Auto de Infração para reclamar as im-
portâncias não oportunamente recolhidas, e impor a correspondente
multa material. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 22/11/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº. 79.057. - Processo nº. E-04/211/007916/2020. - Recorren-
te: VENBO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. - Recorrida: OITAVA
TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Alex
Gabriel Siveris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi
acolhida a preliminar de conversão do julgamento em diligência, nos
termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 19.994. - EMEN-
TA: ICMS - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ICMS -NÃO EMITIR DOCU-
MENTO FISCAL. Em face dos elementos e informações constantes
dos autos, e do discutido no exame dos argumentos firmados pela
recorrente, a Câmara deliberou pela conversão do julgamento em di-
ligência, determinando-se o encaminhamento do processo à Auditoria
Fiscal responsável pelo exame de pedido de dispensa de emissão de
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